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EMENTA: APELAÃÃO CÃVEL - AÃÃO DECLARATÃRIA DE INEXISTÃNCIA DE DÃBITO C/C REPARAÃÃO CIVIL - 

FURTO DE APARELHO CELULAR - REALIZAÃÃO DE TRANSAÃÃES FRAUDULENTAS - OPERAÃÃES QUE 

DESTOAM DO PADRÃO DE GASTOS DA CONSUMIDORA - RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÃÃO FINANCEIRA - 

DANOS MATERIAIS E MORAIS - CONFIGURAÃÃO - QUANTUM INDENIZATÃRIO - CRITÃRIO BIFÃSICO. 

1. Na aÃ§Ã£o declaratÃ³ria de inexistÃªncia de dÃ©bito em que a autora alega a realizaÃ§Ã£o de 
transaÃ§Ãµesfraudulentas, incumbe Ã  instituiÃ§Ã£o financeira demonstrar que adotou as medidas necessÃ¡rias para 
garantir a seguranÃ§a dessas operaÃ§Ãµes, sob pena de configuraÃ§Ã£o de sua responsabilidade objetiva (art. 373, 
II, do CPC). 

2. Pela teoria do desvio produtivo, o desgaste psicolÃ³gico impingido ao consumidor, que lhe consome tempo 

paraobter uma soluÃ§Ã£o razoÃ¡vel para o problema, configura dano moral indenizÃ¡vel. 

3. O critÃ©rio bifÃ¡sico de quantificaÃ§Ã£o do dano moral considera i) o interesse jurÃ-dico lesado e os 

julgadossemelhantes; e ii) a gravidade do fato, a responsabilidade do agente e o poder econÃ´mico do ofensor. 

APELAÃÃO CÃVEL NÂº 1.0000.26.108384-4/001 - COMARCA DE ANDRADAS - APELANTE(S): BANCO DO BRASIL 

S/A - APELADO(A)(S): ----- 

A C Ã R D Ã O 

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 9Âª CÃMARA CÃVEL do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de Minas Gerais, na 

conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

DES. LEONARDO DE FARIA BERALDO 

RELATOR 

DES. LEONARDO DE FARIA BERALDO (RELATOR) 

V O T O 

      Trata-se de apelaÃ§Ã£o interposta por BANCO DO BRASIL SA contra a sentenÃ§a proferida pelo juÃ-zo da 2Âª 
Vara CÃ-vel, Criminal e de ExecuÃ§Ãµes Penais da Comarca de Andradas (ordem n. 65), que, nos autos da aÃ§Ã£o 
declaratÃ³ria de inexistÃªncia de dÃ©bito ajuizada por -----, julgou procedentes os pedidos iniciais, nos seguintes 
termos: 

"Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos iniciais, resolvendo o mÃ©rito, com fundamento no art. 487, I, 

do CPC. 

Condeno o requerido a pagar Ã  autora o valor de R$ 98.562,00, a tÃ-tulo de indenizaÃ§Ã£o por danos materiais. A 

correÃ§Ã£o monetÃ¡ria incidirÃ¡ a partir do efetivo prejuÃ-zo, pelo Ã-ndice do IPCA, atÃ© a citaÃ§Ã£o. A partir da 

citaÃ§Ã£o, passarÃ¡ a incidir, tanto para correÃ§Ã£o monetÃ¡ria como para os juros de mora, apenas a Taxa Selic. 

Condeno o requerido a pagar Ã  autora o valor de R$ 10.000,00, a tÃ-tulo de indenizaÃ§Ã£o por danos morais. Os juros 

de mora incidirÃ£o pela taxa prevista no art. 406, Â§1Âº, do CC desde a citaÃ§Ã£o atÃ© a data desta sentenÃ§a. A 

partir da sentenÃ§a, serÃ¡ aplicado, tanto para a correÃ§Ã£o monetÃ¡ria como para os juros de mora, somente a Taxa 

Selic. 

Condeno o requerido a pagar as custas processuais e os honorÃ¡rios ao douto advogado da autora, os quais ora fixo 

em 10% sobre o valor atualizado da condenaÃ§Ã£o". 

      Por suas razÃµes de ordem n. 67, o Apelante esclarece que as transaÃ§Ãµes impugnadas pela Autora foram 
realizadas por meio de seu aparelho de telefone celular, mediante aproximaÃ§Ã£o em mÃ¡quina leitora ou uso de 
senha pessoal. A isso acrescenta que o cartÃ£o foi bloqueado na mesma data em que foi 
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informado o furto do aparelho celular da correntista. 

      Nesse passo, defende que nÃ£o incorreu em falha na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os, vez que as transaÃ§Ãµes 

decorreram do furto do aparelho celular, tratando-se de fortuito externo. Do mesmo modo, ressalta que, nas compras 

com cartÃ£o, atua apenas como meio de pagamento. 

      Por essa razÃ£o, sustenta ser indevida a restituiÃ§Ã£o dos valores subtraÃ-dos da Apelada. 

      Lado outro, alega a inexistÃªncia de danos morais indenizÃ¡veis Ã  consumidora, vez que nÃ£o praticou qualquer 

ato ilÃ-cito e a situaÃ§Ã£o narrada pela parte configura mero dissabor. Subsidiariamente, pretende a reduÃ§Ã£o do 

quantum indenizatÃ³rio. 

      Por fim, busca afastar a sua condenaÃ§Ã£o ao pagamento de honorÃ¡rios de sucumbÃªncia. 

      Com isso, requer o provimento do recurso para, reformando a sentenÃ§a, julgar improcedentes os pedidos iniciais. 

      Preparo recursal recolhido Ã  ordem n. 68/69. 

      ContrarrazÃµes Ã  ordem n. 71, pugnando pelo desprovimento do recurso.       

Ã o relatÃ³rio. 

      ConheÃ§o do recurso, porque presentes os seus pressupostos de admissibilidade. 

      MÃRITO 

      Cinge-se a controvÃ©rsia em verificar se o Apelante deve ser responsabilizado pelos danos materiais e morais que 

a Apelada alega ter sofrido. 

      Extrai-se dos autos que, em 17/08/2024, a Apelada teve seu aparelho de telefone celular furtado. Nesse cenÃ¡rio, a 

consumidora narra ter constatado transaÃ§Ãµes fraudulentas na sua conta corrente junto ao Apelante. Desse modo, 

pleiteou o ressarcimento dos valores subtraÃ-dos e, com a resposta negativa da instituiÃ§Ã£o financeira, ajuizou a 

presente aÃ§Ã£o indenizatÃ³ria. 

      Ã ordem n. 64, sobreveio sentenÃ§a de procedÃªncia dos pedidos iniciais, culminando na interposiÃ§Ã£o do 

presente recurso. 

      Apesar do seu esforÃ§o argumentativo, entendo que a pretensÃ£o do Apelante merece prosperar parcialmente.       

O exame da controvÃ©rsia insere-se no Ã¢mbito de alcance da norma consumerista por abarcar liame bancÃ¡rio, nos 

moldes dos art. 2Âº e 3Âº do CDC. 

      No Ã¢mbito da relaÃ§Ã£o regida pelo CDC, o consumidor detÃ©m o direito da ampla reparaÃ§Ã£o de danos 

patrimoniais e morais, podendo ser afastada na hipÃ³tese de inexistÃªncia do defeito na prestaÃ§Ã£o do serviÃ§o ou 

culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (art. 6Âº, VII c/c art. 14, ambos do CDC). 

      Na espÃ©cie, a Autora, na figura de consumidor do serviÃ§o prestado, afirmou possuir relaÃ§Ã£o jurÃ-dica com o 

banco RÃ©u mediante a titularidade de conta corrente, contudo, defende que nÃ£o realizou as transaÃ§Ãµes em 

anÃ¡lise. Inclusive, a parte demonstrou que contestou as transaÃ§Ãµes na mesma data em que as operaÃ§Ãµes 

ocorreram (ordem n. 11). 

      Nessa linha interpretativa, considerando que a alegaÃ§Ã£o da Autora consiste na irregularidade das operaÃ§Ãµes 

financeiras, incumbe ao RÃ©u/Apelante, aqui na figura de fornecedor de serviÃ§os, comprovar fato modificativo, 

impeditivo ou extintivo do direito da consumidora (art. 373, II, do CPC). 

      No contexto litigioso, tal incumbÃªncia nÃ£o foi devidamente observada pela parte Apelante. 

      O STJ possui o entendimento de que a validaÃ§Ã£o de operaÃ§Ãµes suspeitas, que destoam do perfil do 

correntista, evidencia a falha na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os da instituiÃ§Ã£o financeira. Nesse sentido, colhe-se, por 

amostragem, o seguinte aresto: 

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. NEGATIVA DE PRESTAÃÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÃNCIA. INSTITUIÃÃO FINANCEIRA. GOLPE DE ENGENHARIA SOCIAL. ACESSO REMOTO (MÃO 

FANTASMA). PRESTAÃÃO DE SERVIÃO. DEFEITO CONFIGURADO. CULPA CONCORRENTE. RISCO 

CONSCIENTE. INEXISTÃNCIA. PREJUÃZOS. DISTRIBUIÃÃO PROPORCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 

DE DECLARAÃÃO. CARÃTER PROTELATÃRIO. NÃO CONFIGURAÃÃO. MULTA. AFASTAMENTO. 

1. A controvÃ©rsia principal dos autos resume-se a saber se Ã© possÃ-vel considerar a culpa concorrente para fins de 

distribuiÃ§Ã£o proporcional dos prejuÃ-zos, na hipÃ³tese em que se constata a existÃªncia de falha na prestaÃ§Ã£o de 

serviÃ§o bancÃ¡rio. 2. 

NÃ£o hÃ¡ falar em negativa de prestaÃ§Ã£o jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisÃ£o, 

ainda que de forma sucinta, solucionando a controvÃ©rsia com a aplicaÃ§Ã£o do direito que entende cabÃ-vel Ã  

hipÃ³tese, apenas nÃ£o no sentido pretendido pela parte. 3. A validaÃ§Ã£o de operaÃ§Ãµes suspeitas, atÃ-picas e 

alheias ao perfil de consumo do correntista deixa Ã  mostra a existÃªncia de defeito na prestaÃ§Ã£o do serviÃ§o, a 

ensejar a responsabilizaÃ§Ã£o das instituiÃ§Ãµes financeiras. 
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4. A possibilidade de reduÃ§Ã£o do montante da indenizaÃ§Ã£o em face do grau de culpa do agente deve 

ser interpretada restritivamente, devendo ser admitida apenas naquelas hipÃ³teses em que o agente, por meio de sua 

conduta, assume e potencializa, conscientemente, o risco de vir a sofrer danos. 

5. A teoria do risco concorrente mantÃ©m relaÃ§Ã£o direta com a tese da responsabilidade pressuposta. 

Para a sua adequada aplicaÃ§Ã£o, a vÃ-tima deveria pressupor, presumir, depreender, suspeitar, pressentir, enfim, 

inferir que a sua conduta poderia potencializar o risco de sofrer danos. 

6. NÃ£o Ã© razoÃ¡vel entender que a vÃ-tima de um golpe, ao instalar programa de captaÃ§Ã£o dissimulada dedados 

pessoais em seu dispositivo, sob a orientaÃ§Ã£o de pessoa que dizia ser preposta do banco, assumiu o risco 

consciente de vir a sofrer danos. 

7. Na hipÃ³tese em que os embargos de declaraÃ§Ã£o objetivam prequestionar a tese para fins de interposiÃ§Ã£o 

derecurso especial, deve ser afastada a multa do art. 1.026 do CÃ³digo de Processo Civil. 

SÃºmula nÂº 98/STJ. 

8. Recurso especial provido" (REsp n. 2.220.333/DF, relator Ministro Ricardo Villas BÃ´as Cueva, Terceira Turma,julgado 

em 7/10/2025 - grifei). 

      Volvendo ao caso concreto, noto que as transaÃ§Ãµes fogem do perfil de gastos da Apelada. Exegese dessa ordem 

advÃ©m do fato de que, em apenas um dia, as despesas na conta da parte somaram ao montante de R$ 98.562,00 

(ordem n. 09/10). 

      Nessa ordem de ideias, Ã© claro o carÃ¡ter suspeito das operaÃ§Ãµes na conta corrente do Apelado. Todavia, o 

Apelante nÃ£o demonstrou ter adotado as medidas necessÃ¡rias para garantir a seguranÃ§a dessas transaÃ§Ãµes 

(art. 373, II, do CPC). 

      Sendo assim, tenho por configurada a falha na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os da instituiÃ§Ã£o financeira, o que atrai o 

seu dever de restituir os valores subtraÃ-dos indevidamente da Apelada. 

      No que se refere aos danos morais, entendo que a falha na prestaÃ§Ã£o do serviÃ§o pelo fornecedor, associada Ã  

nÃ£o resoluÃ§Ã£o do problema em tempo hÃ¡bil, sÃ£o infortÃºnios que, conjugados, ultrapassam a fronteira do mero 

aborrecimento, e configuram danos morais. 

      Para alÃ©m do descaso no trato com o consumidor, a pretensÃ£o indenizatÃ³ria se legitima no caso em anÃ¡lise 

em decorrÃªncia do tempo despendido pela parte nas diversas tentativas frustradas de reaver os valores transferidos 

indevidamente (ordem n. 14/18). Ã a chamada "Teoria do Desvio Produtivo", que, criada pela doutrina, Ã© amplamente 

aceita na jurisprudÃªncia do STJ: 

"[...] O desvio produtivo Ã© o evento danoso que se consuma quando o consumidor, sentindo-se prejudicado em razÃ£o 

de falha em produto ou serviÃ§o, gasta o seu tempo de vida - um tipo de recurso produtivo - e se desvia de suas 

atividades cotidianas para resolver determinado problema [1]". 

      Nesse sentido jÃ¡ decidiu este TJMG: 

"APELAÃÃO CÃVEL - AÃÃO INDENIZATÃRIA - TEORIA DO DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR TENTATIVA 

DE SOLUÃÃO ADMINISTRATIVA - FRUSTRAÃÃO - PERDA DE TEMPO ÃTIL - DANOS MORAIS MONTANTE DA 

INDENIZAÃÃO - MANUTENÃÃO. I - Pela "Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor", o fornecedor do serviÃ§o deve 

aperfeiÃ§oar os recursos para solucionar os problemas que o consumidor lhe reportar, sob pena deste ter direito a 

indenizaÃ§Ã£o pelos danos morais sofridos decorrentes da perda considerÃ¡vel de tempo para solucionÃ¡-los. II - Na 

fixaÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o por dano moral, deve o magistrado analisar as lesÃµes sofridas pela parte e a sua 

extensÃ£o, de forma atenta aos princÃ-pios da proporcionalidade, da razoabilidade e da vedaÃ§Ã£o ao enriquecimento 

ilÃ-cito" (TJMG - ApelaÃ§Ã£o CÃ-vel 1.0000.19.149832-8/002, Relator(a): Des.(a) Fabiano Rubinger de Queiroz , 10Âª 

CÃMARA CÃVEL, julgamento em 07/12/2022, publicaÃ§Ã£o da sÃºmula em 14/12/2022). 

      Entendido que a indenizaÃ§Ã£o por danos morais Ã© devida, passo Ã  fixaÃ§Ã£o do quantum indenizatÃ³rio, 

mediante o critÃ©rio bifÃ¡sico elaborado pela Segunda SeÃ§Ã£o do STJ. 

      Na primeira fase do referido mÃ©todo, deve ser considerado o interesse jurÃ-dico lesado (reputaÃ§Ã£o, honra, 

imagem, privacidade, integridade fÃ-sica etc.), em conformidade com os precedentes jurisprudenciais acerca da 

matÃ©ria (grupo de casos). Na segunda fase, ajustam-se Ã s circunstÃ¢ncias particulares do caso i) a gravidade do 

fato em si; ii) a responsabilidade do agente para o evento danoso, iii) e as condiÃ§Ãµes econÃ´micas do ofensor. 

      No caso, o dano moral decorre do desvio do tempo produtivo do consumidor, conforme esclarecido anteriormente. 

Em situaÃ§Ãµes semelhantes, a 9Âª CÃ¢mara CÃ-vel fixou indenizaÃ§Ãµes entre R$ 3.000,00 e R$ 5.000,00 (cf. 

1.0024.12.279280-7/001; 1.0000.23.063534-4/001 e 1.0000.21.080294-8/001). 



 Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

4 

      Passando Ã  segunda fase, verifico que o fato possui gravidade considerÃ¡vel no Ã¢mbito das relaÃ§Ãµes de 

consumo, sendo o agente totalmente responsÃ¡vel pelo evento danoso. AlÃ©m disso, o RÃ©u Ã© instituiÃ§Ã£o 

financeira de grande porte. 

      Todavia, tenho por desarrazoado o quantum indenizatÃ³rio, fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo juÃ-zo de 

primeiro grau. Consequentemente, impÃµe-se a sua reduÃ§Ã£o para R$ 5.000,00, em observÃ¢ncia aos critÃ©rios 

supracitados. 

      Finalmente, comprovada a falha na prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os do Apelante, Ã© devida a sua condenaÃ§Ã£o ao 

pagamento dos Ã´nus sucumbenciais. 

      Com base nesses fundamentos, concluo pela reforma parcial da sentenÃ§a. 

      DISPOSITIVO 

      Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, tÃ£o somente para reduzir o valor da indenizaÃ§Ã£o 

por danos morais para R$ 5.000,00. 

      Ante a ausÃªncia de sucumbÃªncia da Apelada, mantenho a condenaÃ§Ã£o do Apelante ao pagamento de custas 

e honorÃ¡rios advocatÃ-cios, que deixo de majorar, em consonÃ¢ncia com o entendimento fixado pelo STJ (Tema n. 

1.059). 

DES. LUIZ ARTUR HILÃRIO - De acordo com o(a) Relator(a). DES. 

AMORIM SIQUEIRA - De acordo com o(a) Relator(a). 

              SÃMULA: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO" 

1   DisponÃ-vel em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias /26062022-A-teoria-do-

desvioprodutivo-inovacao-na-jurisprudencia-do-STJ-em-respeito-ao-tempo-do-consumidor.aspx. Acesso em 11 fev. 

2025. 

--------------------------------------------------------------------------  

--------------- 

------------------------------------------------------------ 


